
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 13/2023 (COM PUBLICAÇÃO NO JOUE) - “AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTO INFORMÁTICO DESIGN” DO PROGRAMA UBI IMPULSO ADULTOS E 

IMPULSO JOVEM, NO ÂMBITO DO PRR – PLANO DE RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA 

PARA 2021-2026. 

 



 

 

CLÁUSULAS GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos estabelece as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

(doravante, o Contrato),  nomeadamente, jurídicas, técnicas e económicas relativas ao 

procedimento por Concurso Público Nº 13/2023, que tem por objeto a “Aquisição de 

Equipamento Informático Design” do programa UBI Impulso Adultos e Impulso 

Jovem, no âmbito do PRR – Plano de Recuperação e Resiliência para 2021-2026, 

em conformidade com o consignado na Parte II do respetivo Caderno de Encargos 

designadamente, nas Especificações Técnicas (Mínimas).  

2. O presente procedimento compreende 3 (três) lotes, infra identificados: 

Lote 1 – Computadores, Periféricos e Acessórios  

Lote 2 – Minicomputadores, Memórias, Discos, Periféricos e Acessórios Gaming; 

Lote 3 – Mesas Gráficas; 

Lote 4 – Tablets; 

Lote 5 – Computadores Portáteis. 

3. O objeto do presente procedimento enquadra-se no Vocabulário Comum para os Contratos 

Públicos (CPV) no código: 32322000-6 Equipamento informático. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 



 

 

1. O contrato a celebrar, por lote, será reduzido a escrito nos termos do Artigo 94.º do CCP, 

sendo composto pelo respetivo clausulado contratual e por todos os elementos e documentos 

que dele fazem parte integrante.  

2. Consideram-se integrados no Contrato, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 96.º do 

CCP:  

a) O clausulado contratual e seus anexos, incluindo os ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pela adjudicatária nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo Código;  

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela 

contraente público;  

c) Os esclarecimentos e retificações relativos às peças do procedimento que a entidade 

adjudicante venha a prestar nos termos do artigo 50.º do CCP;  

d) O presente Caderno de Encargos;  

e) A proposta adjudicada;  

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo cocontratante;  

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no presente 

Caderno de Encargos.  

3. Em caso de divergência entre os elementos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2 do Artigo 96.º do Código dos 

Contratos Públicos, e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 

ajustamentos propostos de acordo com o disposto no Artigo 99.º e aceites pelo cocontratante 

nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos.  

 



 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo de entrega/execução e verificação dos bens 

1. O adjudicatário por lote deverá fornecer os bens no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

seguidos, contados da data da assinatura do contrato. 

2. No caso de entrega de bens, esta terá de ser, obrigatoriamente, acompanhada da guia de 

remessa correspondente, devendo constar, designadamente: 

• Data de entrega; 

• Identificação do Adjudicatário; 

• Identificação da Entidade Adjudicante e local de entrega; 

• Número da requisição emitida pela Entidade Adjudicante e a referência a este 

procedimento; 

• Preço unitário adjudicado. 

3. A UBI deverá ser avisada com uma antecedência mínima de 2 dias úteis da realização da 

entrega dos bens, de forma a alocar os recursos humanos/logísticos necessários ao recebimento 

dos mesmos. 

4. Realizada a entrega do(s) bem(ns) - equipamento objeto do contrato -, a entidade adjudicante 

(através do Gestor de Contrato), procede à verificação do(s) mesmo(s), no prazo de 5 (cinco) 

dias, com vista a verificar que o(s) mesmos reúne(m) as características, especificações e 

requisitos definidos pelo contrato, bem como os requisitos objetivos e subjetivos de 

conformidade exigidos por lei. 

5. Após a verificação mencionada no ponto anterior, a UBI pode: 

a) Aceitar os bens mediante condição de, após exame ou durante a utilização, estes 

cumprirem as características exigidas; 

b) Rejeitar total ou parcialmente os bens; 

c) Solicitar a entrega dos bens em falta. 

6. Todos os bens objeto do contrato bem como as respetivas peças, componentes ou 

equipamentos devem ser novos. 



 

 

7. No fornecimento deverão ser incluídas todas as despesas de transporte, entrega e instalação 

dos bens nas instalações da UBI. 

8. Na contagem deste prazo incluem-se sábados, domingos e feriados. 

 

Cláusula 4.ª 

Local da entrega dos bens 

O fornecimento dos bens deverá ser efetuado, por lote, a combinar com o Gestor de Contrato, 

nos seguintes termos: 

Lote 1 – Departamento de Artes da Universidade da Beira Interior; 

Lote 2 – Departamento de Artes da Universidade da Beira Interior; 

Lote 3 - Departamento de Artes da Universidade da Beira Interior; 

Lote 4 - Departamento de Artes da Universidade da Beira Interior; 

Lote 5 - Departamento de Artes da Universidade da Beira Interior. 

 

Cláusula 5.ª 

Critério de adjudicação 

1. A adjudicação, por lote, será feita de acordo com o critério da proposta economicamente 

mais vantajosa através modalidade [monofactorial], determinada pela avaliação do preço ou 

custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar submetido à concorrência, nos 

termos da alínea b) do nº 1 do Artigo 74.º do CCP.  

2. Não há lugar à adjudicação, por lote, quando se verifique qualquer uma das situações 

previstas no n.º 1 do Artigo 79.º do CCP.  

3. Em caso de empate, é adjudicada a proposta, por lote, que resultar da escolha em função de 

sorteio (que deve obedecer às regras procedimentais constantes do Anexo B ao Programa de 

Concurso) a desenrolar presencialmente com os representantes dos concorrentes, 

devidamente credenciados, do qual se lavrará ata assinada por todos os presentes. 

 



 

 

Cláusula 6.ª 

Preço base 

1. O preço base correspondente à soma dos lotes a concurso é de 59.550,00€ (cinquenta e 

nove mil quinhentos e cinquenta euros), a que acresce o Imposto sobre o Valor Acrescentado 

(IVA), à taxa legalmente aplicável. 

2. O preço base (sem IVA) de cada um dos lotes a concurso, é o seguinte: 

Lote 1 – Computadores, Periféricos e Acessórios – 40.000,00€ (quarenta mil euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, sendo a despesa suportada com verbas do Plano de 

Recuperação e Resiliência –Impulso Jovens STEAM. 

Lote 2 – Minicomputadores, Memórias, Discos, Periféricos e Acessórios Gaming– 

4.700,00€ (quatro mil e setecentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, sendo a 

despesa suportada com verbas do Plano de Recuperação e Resiliência – Impulso Jovens 

STEAM e Impulso Adultos. 

Lote 3 – Mesas Gráficas – 5.450,00 € (cinco mil quatrocentos e cinquenta euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, sendo a despesa suportada com verbas do Plano de 

Recuperação e Resiliência – Impulso Jovens STEAM. 

Lote 4 – Tablets – 1.500,00€ (mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, sendo a despesa suportada com verbas do Plano de Recuperação e Resiliência – 

Impulso Jovens STEAM. 

Lote 5 – Computadores Portáteis – 7.900,00€ (sete mil e novecentos euros), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, sendo a despesa suportada com verbas do Plano de Recuperação 

e Resiliência –– Impulso Jovens STEAM. 

3. Por força do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 70º do CCP, a proposta será excluída 

se apresentar um preço contratual superior ao preço base, por lote. 

4. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

5. Não há lugar a revisão ou atualização do preço, nem a pagamentos antecipados. 



 

 

Cláusula 7.ª 

Condições de pagamento 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar 

à entidade adjudicatária, por lote, o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor.  

2. A(s) fatura(s) será(ão) paga(s) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de receção e 

conferência da(s) mesma(s) pela entidade adjudicante, através de transferência bancária 

para a conta a indicar pelo Adjudicatário.  

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados 

nas faturas, deve comunicar por escrito ao adjudicatário os respetivos fundamentos, 

ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida.  

 

Cláusula 8.ª 

Obrigações do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, constituem obrigações do 

adjudicatário, após celebração do contrato escrito:  

1. Efetuar o fornecimento dos bens objeto do contrato, nos prazos estabelecidos e nas 

condições definidas para o presente procedimento, designadamente, no convite, neste caderno 

de encargos, demais documentos contratuais e em conformidade com a letra e o espírito das 

especificações técnicas (mínimas).  

2. Não alterar as condições do(a) fornecimento/licenciamento previstos no caderno de 

encargos. 



 

 

3. A título acessório, a Entidade Adjudicatária fica ainda obrigada, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados ao fornecimento dos 

bens objeto do contrato. 

4. Garantir que, durante a vigência do contrato, se cumpre o disposto nas cláusulas técnicas; 

5. Conduzir os trabalhos com absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, 

isenção, independência, zelo e competência. 

6. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que, no âmbito do contrato a 

celebrar, exerçam funções por sua conta. 

 

Cláusula 9.ª 

Obrigações da entidade adjudicante/contraente público 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, constituem obrigações do 

contraente público:  

1. Celebrar o contrato com o cocontratante nas condições expressas no presente Caderno de 

Encargos.  

2. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao 

cocontratante o preço constante da proposta adjudicada, devendo:  

a) Pagar, no prazo acordado, a(s) fatura(s) ou documento(s) equivalente(s), emitida(s) 

pelo cocontratante;  

b) Verificar o cumprimento das obrigações previstas para o cocontratante.  

 

Cláusula 10.ª 

Garantia 

1. O cocontratante garantirá, sem qualquer encargo para a entidade adjudicante, os bens do 

contrato pelo prazo de garantia de 36 meses a contar da entrega dos mesmos, contra 



 

 

qualquer falta de conformidade com as exigências legais bem como com as características, 

especificações, requisitos técnicos e finalidade a que se destina, definidos nas Especificações 

Técnicas (Mínimas) do presente Caderno de Encargos.  

2. O prazo de garantia referido no número anterior conta-se a partir da data da aceitação dos 

bens.  

3. Durante o período da garantia, o fabricante dos equipamentos deverá disponibilizar 

serviços que facilitem o suporte técnico. 

 

Cláusula 11.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

âmbito da prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

2. Caso o contraente público venha a ser demandado por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o cocontratante indemniza-

o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de 

pagar seja a que título for.  

 

Cláusula 12.ª 

Uso de sinais distintivos 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e 

outros sinais distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento 

escrito. 

 

Cláusula 13.ª 

Dever de sigilo e prazo do dever de sigilo 



 

 

1. O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destina direta ou 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontratante ou que 

este esteja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos as pessoas coletivas. 

 

Cláusula 14.ª 

Incumprimento contratual  

1. Se o cocontratante cumprir defeituosamente qualquer das suas obrigações contratuais por 

facto que lhe seja imputável ou não as cumprir de forma pontual, o contraente público notifica-

o para, dentro de um prazo razoável (que determinará), cumprir correta e atempadamente as 

obrigações em falta e repor a normalidade da situação, sem prejuízo do disposto na Cláusula 

16.ª.  

2. Findo o prazo referido no número anterior sem que o cocontratante tenha sanado o 

incumprimento e/ou agido em conformidade com a notificação da entidade adjudicante, este 

pode, mediante mera notificação àquela e independentemente de qualquer outra formalidade:  



 

 

a) Optar pela cessão da posição contratual (compulsiva) por incumprimento do cocontratante; 

ou  

b) Considerar o incumprimento como definitivo e resolver o Contrato.  

 

Cláusula 15.ª 

Penalidades  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir 

do cocontratante o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento do prazo, até 0,5% do preço contratual por cada dia de atraso.  

2. O pagamento do valor resultante da aplicação de sanções previstas no número anterior é 

efetuado por dedução, pelo contraente público, do respetivo montante ao valor da fatura 

seguinte ao período a que se deu o facto que originou a sua aplicação.  

3. O valor acumulado da pena pecuniária não pode exceder 20% do preço contratual, sem 

prejuízo do poder de resolução do contrato previsto na Cláusula 17.ª do presente Caderno de 

Encargos.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público terá em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, o grau de culpa do cocontratante e as consequências do 

incumprimento.  

5. A(s) pena(s) pecuniária(s) prevista(s) na presente Cláusula não obsta(m) a que o contraente 

público possa exigir uma indemnização pelo dano excedente.  

 
 

Cláusula 16.ª 

Desconto de prestações devidas  



 

 

O contraente público reserva-se o direito de, sem necessidade de prévia decisão judicial ou 

arbitral, descontar no preço da prestação as quantias devidas pela adjudicatária em virtude do 

incumprimento de obrigações contratuais ou legais no âmbito da execução da prestação dos 

bens, incluindo o valor de sanções contratuais. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução do contrato por parte do contraente público  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, designadamente no artigo 

333º do CCP, o contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de 

o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente, prazo de início da prestação de serviços.  

2. Poderá, também, haver lugar à resolução do contrato por parte do contraente público, com 

o inerente direito a justa indemnização, quando se verifique desvio qualitativo relativamente 

às especificações contidas na proposta do cocontratante que venham a ser colhidas no contrato.  

3. O incumprimento dos deveres resultantes do contrato confere ao contraente público o 

direito a resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais.  

4. Para efeitos do disposto no número um, considera-se existir incumprimento definitivo 

quando a entrega e instalação dos bens não tiverem início no prazo de 190 dias após a 

celebração do contrato.  

5. Em caso de resolução, as penalidades aplicadas por mora não serão reembolsáveis.  

6. A resolução será efetuada mediante carta registada com aviso de receção, findo o prazo a 

que se alude no número anterior.  

7. A eventualidade do contraente público poder resolver o contrato a título sancionatório, não 

prejudica a possibilidade de, querendo, poder optar por fazer uso da possibilidade de cessão 



 

 

da posição contratual (compulsiva) por incumprimento do cocontratante, a que se alude na 

Cláusula 18.ª.  

 

Cláusula 18.ª 

Cessão da posição contratual (compulsiva) por incumprimento do 

cocontratante 

1. Se em virtude do incumprimento das obrigações contratuais pelo cocontratante estiverem 

reunidos os pressupostos para a resolução do contrato, o cocontratante cede a sua posição 

contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado 

o contrato em execução, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem 

sequencial daquele procedimento.  

2. Para efeitos do disposto no número anterior deve atender-se ao disposto no Artigo 318.º-A 

do CCP.  

3. O exercício do direito de opção pela cessão da posição contratual (compulsiva) por 

incumprimento do cocontratante não prejudica a aplicação das sanções contratuais previstas 

no presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 19.ª 

Resolução pelo cocontratante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, designadamente no 

Artigo 332.º do CCP, cocontratante pode resolver o contrato quando qualquer montante que 

lhe seja devido esteja em dívida há mais de ou 6 meses ou quando o montante em dívida exceda 

25% (vinte e cinco por cento) do preço contratual, excluindo juros.  

2. O direito de resolução é exercido mediante declaração escrita enviada ao contraente público, 

que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última 

cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 



 

 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo cocontratante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o Artigo 444.º do CCP. 

 

Cláusula 20.ª 

Suspensão do contrato 

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato, o contraente público pode, em qualquer 

altura, por comprovados motivos de interesse público, designadamente quando estiverem em 

causa razões de segurança pública, suspender total ou parcialmente a execução do contrato.  

2. A suspensão referida no número anterior produz os seus efeitos a contar do dia seguinte ao 

da notificação do cocontratante, salvo se da referida notificação constar data posterior, e é 

efetuada através de carta registada com aviso de receção.  

3. O contraente público pode, a qualquer momento, levantar a suspensão da execução do 

contrato.  

4. Para efeitos do disposto nos números anteriores, o cocontratante não pode reclamar ou 

exigir qualquer compensação ou indemnização com base na suspensão total ou parcial do 

contrato. 

 

Cláusula 21.ª 

Cessão da Posição Contratual  

1. O cocontratante não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização do contraente público.  

2. Para efeitos de autorização prevista no número anterior, deve:  

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao cocontratante no 

presente procedimento.  



 

 

b) O contraente público apreciará, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no Artigo 55.º do CCP e se garante o exato e pontual 

cumprimento do contrato. 

 

Cláusula 22.ª 

Alterações contratuais  

1. Qualquer alteração ao contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzirá efeitos a partir do dia útil seguinte à data da respetiva assinatura.  

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, 

com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver 

introduzida a alteração;  

3. O contrato de serviço prestado pode ser alterado por: 

 a) Acordo entre as partes;  

b) Decisão judicial ou arbitral. 

4. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação dos aspetos essenciais do mesmo 

nem constituir uma forma de restringir ou falsear a concorrência.  

 

Cláusula 23.ª 

Casos fortuitos ou de força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual do fornecimento e instalação de bens e ou obrigações contratuais a 

cargo de qualquer das partes que resulte de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado e aceite, entendendo-se como tal as circunstâncias ou acontecimentos, 

imprevisíveis e excecionais, independentes das vontades das partes, e que não derivem de falta 

ou negligência de qualquer delas, que impossibilitem a respetiva realização, porquanto alheios 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  



 

 

2. Podem constituir casos fortuitos ou de força maior, se se verificarem os requisitos do 

número anterior, designadamente, catástrofes naturais que afetem as instalações ou a 

capacidade produtiva das partes, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

pandemias, doença grave ou falecimento de meios humanos afetos à execução do Contrato, 

sabotagens, greves gerais ou setoriais que impliquem quebra total da capacidade produtiva das 

partes, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do cocontratante, 

na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do cocontratante ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo cocontratante de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos fortuitos ou de força maior 

deve ser imediatamente comunicada a outra parte, devendo justificar tais situações, bem como 

informar o prazo previsível para restabelecer a situação.  

5. A adjudicatária deve, no prazo máximo de 1 (um) dia útil a contar do conhecimento da 

ocorrência, notificar o contraente público da duração previsível do acontecimento e dos seus 



 

 

efeitos na execução do Contrato, juntando certificado das entidades competentes que ateste a 

veracidade e exatidão dos factos alegados e oferecendo prova de, em tempo devido, ter 

esgotado todos os meios para reduzir ao mínimo o atraso e os prejuízos na execução do 

Contrato.  

6. Se a adjudicatária não puder, por razões que não lhe sejam imputáveis, apresentar os 

certificados referidos no número anterior dentro do prazo aí previsto, deve apresentá-los logo 

que possível, apresentando igualmente a justificação para tal atraso.  

7. Quando uma das partes não aceite, por escrito, que certa ocorrência invocada pela outra 

constitui caso fortuito ou de força maior, cabe à parte que a invocou fazer prova dos respetivos 

pressupostos.  

8. Os casos fortuitos ou de força maior determinam a prorrogação dos prazos de cumprimento 

das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente 

ao impedimento resultante dos mesmos.  

 

Cláusula 24.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada a outra parte.  

3. As notificações, informações e comunicações a realizar ao abrigo do contrato devem ser 

efetuadas com suficiente clareza, para que o destinatário fique ciente da respetiva natureza e 

conteúdo.  

4. As comunicações e notificações de atos administrativos, jurídicos ou de qualquer outra 

natureza feitas durante a fase de execução do contrato, entre o contraente público e o 



 

 

cocontratante, devem ser escritas e expedidas por correio eletrónico ou outro meio de 

transmissão escrita e eletrónica de dados, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 468.º do 

CCP.  

5. As comunicações referidas no número anterior consideram-se efetuadas na data da 

respetiva expedição.  

6. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores e que tenham como 

destinatário o contraente público, efetuadas após as 17 (dezassete) horas do local de receção 

ou em dia não útil nesse mesmo local, presumem-se feitas às 10 (dez) horas do dia útil 

seguinte.  

 

Cláusula 25.ª 

Deveres de informação 

1. Cada uma das partes deve informar, de imediato, a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do 

contrato, de acordo com a boa-fé.  

2. Em especial cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, que constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam 0 

cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das obrigações, bem como do 

tempo e/ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato.  

 

Cláusula 26.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 27.ª 

Boa-fé 



 

 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

 

Cláusula 28.ª 

Proteção de Dados 

O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção 

de Dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril 

de 2016), sendo os mesmos utilizados exclusivamente para os fins decorrentes do presente 

procedimento, seja na fase da formação do contrato, seja na fase da respetiva execução. 

 

Cláusula 29.ª 

Caução 

Não é exigida a prestação de caução, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do CCP.  

 

Cláusula 30.ª 

Outros encargos 

Todos os demais encargos derivados do presente contrato são da responsabilidade do 

cocontratante.  

 

Cláusula 31.ª 

Gestor do contrato 

1. Nos termos conjugados da alínea i) do Artigo 96.º e 290.º -A, todos do CCP, e com a 

função de acompanhar permanentemente a execução do contrato, será designado um gestor 

do contrato, por lote.  

2. O gestor do contrato pode vir a ser substituído temporária ou definitivamente sem que isso 

implique alteração do contrato.  

3. A substituição do gestor de contrato é oponível ao adjudicatário por mera notificação.  

 



 

 

Cláusula 32.ª 

Legislação aplicável e foro competente 

1. A tudo o que não esteja especialmente regulamentado no presente Caderno de Encargos 

aplica-se o regime previsto no CCP aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 

na sua atual redação, e demais legislação e regulamentação aplicável e, em qualquer caso, 

sempre a Lei portuguesa.  

2. Os litígios decorrentes da execução, interpretação e aplicação das regras contratuais serão 

submetidos a uma tentativa de conciliação a realizar entre os representantes expressamente 

designados para o efeito pelas partes, no prazo de 10 (dez) dias, seguidos, contados da 

solicitação que para o efeito qualquer das partes produza.  

 

3. Frustrada a conciliação, para todas as questões emergentes do contrato será competente o 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 33.ª 

Entrada em vigor 

O contrato entrará em vigor na data da sua assinatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARTE II 

Especificações Técnicas (Mínimas)  

Pretende-se que os concorrentes apresentem propostas por lote de acordo com as quantidades 

e especificações/requisitos (mínimos) a seguir mencionados: 

LOTE 1 

# Descrição Especificações Quantidade 

1 

Computador 

desktop (1tb) 

• OCTA CORE 

Placa de vídeo RTX 3070 8GB 

16GB RAM+ 

1 TB SSD 

Fonte750W 

6 

2 

Computador 

desktop (2tb) 

• 16 Cores 12th Gen Alder Lake LGA 1700 

Placa de vídeo RTX 3080 TI 12GB LHR 

Z690-P Wi-Fi 

32GB RAM DDR4 3200 MHz CL16 XPG 

RGB Spectrix TIT 

SSD AData Gammix S70B 

Water Cooler CPU Slayer RX 360 ARGB + 

Auto RGB 

7 

3 

Computador 

Desktop (2tb) 

6 núcleos 3600 Hexa Core 

Placa de vídeo RTX 3060 TI 8GB 

MSI B550M-A PRO 

16GB RAM 3200Mhz CL22 Blueray 

SSD 

1 

 

Computador 

Desktop (2tb) 

• 6 núcleos 3600 Hexa Core 

Placa de vídeo RTX 3060 TI 8GB 

MSI B550M-A PRO 

16GB RAM 3200Mhz CL22 Blueray 

SSD BlueRay M12S 

1 



 

 

4 

Conjunto Teclado e 

rato (USB) 

KIT Teclado e Rato 

Teclas Chiclet de grande dimensões 

Teclas de membrana para maior suavidade de toque 

Rato óptico com 1000dpi 

Interface USB 

8 

5 

Conjunto Teclado e 

rato (Wireless) 

• KIT Teclado e Rato  

Teclas de baixo perfil ergonomicamente 

espaçadas 

Teclas de membrana para maior suavidade de 

toque 

Rato óptico com 1000dpi 

Interface: Wireless. Mini Receptor USB 

12 

6 

Monitor 23,8'' Full 

HD IPS 

• Tamanho do ecrã na diagonal 61 cm (24") 

Resolução 1920 x 1080 pixels 

Tipo de painel IPS 

Tipo de HD Full HD 

Tecnologia de apresentação LED 

Taxa máxima de actualização 75 Hz 

Cores do ecrã 16,7 milhões de cores 

Ângulo de visão (horizontal) 178° 

Ângulo de visão (vertical) 178° 

3 

7 

Monitor 24,1'' IPS 

com gama de cores 

sRGB 

• Tamanho do ecrã: 24.1" 

Resolução: 1920x1080 

Relação do aspecto: 16:10 

Tipo de Painel: IPS 

Brilho: 250cd/m2 

Relação de contraste estático: 1000: 1 

Relação de contraste dinâmico: 20M:1 

Ângulo de Visão (Horizontal / Vertical): 

178°/178?° 

Colunas Áudio: Sim 

Ligações: 1 x DVI 

3 



 

 

1 x HDMI 

1 x DisplayPort 

3 x USB 3.1 Headphone Jack Leitor de Cartões 

de Memória 

Gama de cores sRGB 

8 

Monitor 28'' Ultra 

HD LED TN 

• Tamanho do ecrã 27.9 polegada 

Tipo de painel TN 

Tecnologia de Retroiluminação 

Retroiluminação LED 

Resolução (máx.) 3840x2160 

HDR HDR10 

Ângulo de Visualização (L/R) (CR>=10) 

170°/160° 

Escala de cores 72% NTSC 

PPI 158 

HDCP 2.2 

5 

9  

Monitor LED 27'' 

2K 

• Display Size (in.): 27 

Panel Type: IPS Technology 

Resolution: 2560 x 1440 

Light Source: LED 

Brightness: 350 cd/m² (typ) 

Colors: 16.7M 

Color Space Support: 8 bit true 

Aspect Ratio: 16:9 

Viewing Angles: 178º horizontal, 178º vertical 

Backlight Life (Hours): 40000 Hrs (Min) 

Curvature: Flat 

Refresh Rate (Hz): 60 

Color Gamut: NTSC: 80% size (Typ) 

sRGB: 112% size / 100% coverage (Typ) 

Pixel Size: 0.233 mm (H) x 0.233 mm (V) 

3 



 

 

10  

Monitor Ultrawide 

IPS 2560 x 1080 

(UW-UXGA) 

• Proporção 

21:9 

Brilho 

250 cd/m² 

Resolução 

2560 x 1080 (UW-UXGA) 

Dimensão Ecrã 

29 '' 

Tipo Painel 

IPS (In-Plane Switching) 

Ângulo de Visualização (H/V) 

178° /178° (CR10) 

Interfaces 

2x HDMI 

Dimensões 

69,81 x 41, 09 x 20,94 cm 

4 

11 
Rato para jogos com 

sensor óptico 

• Sensor ópticocom 4200 DPI 

Sistema de peso ajustável 

1 

12 

TAPETE RATO 

STANDARD 

AZUL 

• Base antiderrapante: Sim 

Largura: 224 mm 

Profundidade: 186 mm 

24 

 

Teclado com 

touchpad (Wireless) 

• Teclado Wireless com Touchpad - MC910 

Teclado slim com 78 teclas 

Teclas de membrana com tecnologia scissor 

Touchpad multi-toque de 74 x 90mm 

Interface: Wireless. Mini Receptor USB 

4 

 

teclado mecânico 

wireless 

• Tecnologia: mecânico 

Conectividade: Wireless (2,4 GHz), Bluetooth 

ou USB-C 

1 

 

 



 

 

 

LOTE 2 

# Descrição Especificações 

1 

Computador desktop (1tb) • OCTA CORE 

Placa de vídeo RTX 3070 8GB 

16GB RAM+ 

1 TB SSD 

Fonte750W 

2 

Computador desktop (2tb) • 16 Cores 12th Gen Alder Lake LGA 1700 

Placa de vídeo RTX 3080 TI 12GB LHR 

Z690-P Wi-Fi 

32GB RAM DDR4 3200 MHz CL16 XPG 

RGB Spectrix TIT 

SSD AData Gammix S70B 

Water Cooler CPU Slayer RX 360 ARGB + 

Auto RGB 

3 

Computador Desktop (2tb) • 6 núcleos 3600 Hexa Core 

Placa de vídeo RTX 3060 TI 8GB 

MSI B550M-A PRO 

16GB RAM 3200Mhz CL22 Blueray 

SSD 

4 

Computador Desktop (2tb) • 6 núcleos 3600 Hexa Core 

Placa de vídeo RTX 3060 TI 8GB 

MSI B550M-A PRO 

16GB RAM 3200Mhz CL22 Blueray 

SSD BlueRay M12S 

5 

Conjunto Teclado e rato 

(USB) 

• KIT Teclado e Rato 

Teclas Chiclet de grande dimensões 

Teclas de membrana para maior suavidade 

de toque 



 

 

Rato óptico com 1000dpi 

Interface USB 

6 

Conjunto Teclado e rato 

(Wireless) 

• KIT Teclado e Rato  

Teclas de baixo perfil ergonomicamente 

espaçadas 

Teclas de membrana para maior suavidade 

de toque 

Rato óptico com 1000dpi 

Interface: Wireless. Mini Receptor USB 

7 

Monitor 23,8'' Full HD IPS • Tamanho do ecrã na diagonal 61 cm (24") 

Resolução 1920 x 1080 pixels 

Tipo de painel IPS 

Tipo de HD Full HD 

Tecnologia de apresentação LED 

Taxa máxima de actualização 75 Hz 

Cores do ecrã 16,7 milhões de cores 

Ângulo de visão (horizontal) 178° 

Ângulo de visão (vertical) 178° 

8 

Monitor 24,1'' IPS com gama 

de cores sRGB 

• Tamanho do ecrã: 24.1" 

Resolução: 1920x1080 

Relação do aspecto: 16:10 

Tipo de Painel: IPS 

Brilho: 250cd/m2 

Relação de contraste estático: 1000: 1 

Relação de contraste dinâmico: 20M:1 

Ângulo de Visão (Horizontal / Vertical): 

178°/178?° 

Colunas Áudio: Sim 

Ligações: 1 x DVI 

1 x HDMI 

1 x DisplayPort 

3 x USB 3.1 Headphone Jack Leitor de 



 

 

Cartões de Memória 

Gama de cores sRGB 

9 

Monitor 28'' Ultra HD LED 

TN 

• Tamanho do ecrã 27.9 polegada 

Tipo de painel TN 

Tecnologia de Retroiluminação 

Retroiluminação LED 

Resolução (máx.) 3840x2160 

HDR HDR10 

Ângulo de Visualização (L/R) (CR>=10) 

170°/160° 

Escala de cores 72% NTSC 

PPI 158 

HDCP 2.2 

10 

Monitor LED 27'' 2K • Display Size (in.): 27 

Panel Type: IPS Technology 

Resolution: 2560 x 1440 

Light Source: LED 

Brightness: 350 cd/m² (typ) 

Colors: 16.7M 

Color Space Support: 8 bit true 

Aspect Ratio: 16:9 

Viewing Angles: 178º horizontal, 178º 

vertical 

Backlight Life (Hours): 40000 Hrs (Min) 

Curvature: Flat 

Refresh Rate (Hz): 60 

Color Gamut: NTSC: 80% size (Typ) 

sRGB: 112% size / 100% coverage (Typ) 

Pixel Size: 0.233 mm (H) x 0.233 mm (V) 

11 

Monitor Ultrawide IPS 2560 

x 1080 (UW-UXGA) 

• Proporção 

21:9 

Brilho 



 

 

250 cd/m² 

Resolução 

2560 x 1080 (UW-UXGA) 

Dimensão Ecrã 

29 '' 

Tipo Painel 

IPS (In-Plane Switching) 

Ângulo de Visualização (H/V) 

178° /178° (CR10) 

Interfaces 

2x HDMI 

Dimensões 

69,81 x 41, 09 x 20,94 cm 

12 
Rato para jogos com sensor 

óptico 

• Sensor ópticocom 4200 DPI 

Sistema de peso ajustável 

13 

TAPETE RATO 

STANDARD AZUL 

• Base antiderrapante: Sim 

Largura: 224 mm 

Profundidade: 186 mm 

14 

Teclado com touchpad 

(Wireless) 

• Teclado Wireless com Touchpad - MC910 

Teclado slim com 78 teclas 

Teclas de membrana com tecnologia scissor 

Touchpad multi-toque de 74 x 90mm 

Interface: Wireless. Mini Receptor USB 

15 

teclado mecânico wireless • Tecnologia: mecânico 

Conectividade: Wireless (2,4 GHz), 

Bluetooth ou USB-C 

 

LOTE 2 

# Descrição Especificações 



 

 

1 

Mini-PC (NUC) J5005 • Sistema 

Processador Barebone Boxed NUC Kit, 

NUC7PJYHN -  Silver J5005 

(BOXNUC7PJYHN2) 

Velocidade do processador up to 2.80 GHz 

Memória 8GB 2666MHz CL19 SR 

SODIMM (GR2666S464L19S/8G) 

Cache 4M 

 

Armazenamento 

Discos Duros SSDNow A400 SATA 3 2.5 

240gb (7mm ) (SA400S37/240G) 

2 

Mini-PC (NUC) I5-8259U • Processador built-in: Sim 

Família de processador: i5 

Modelo de processador: i5-8259U 

Frequência do processador: 2,3 GHz 

Número de cores de processador: 4 

Número de threads do processador: 8 

Frequência turbo (max) do processador: 3,8 

GHz 

Thermal Design Power (TDP): 28 W 

Quantidade de slots de memória: 2 

Número de slots DIMM: 2 

Memória interna máxima: 32 GB 

Velocidades de relógio de memória 

compatíveis: 2400 MHz 

Tipos de memórias compatíveis: DDR4-

SDRAM 

Canais de memória: Duplo 

Tipos de unidade de armazenamento 

suportada: HDD,SSD 

Tamanhos de armazenamento de drives 

compatíveis: 2.5,M.2 



 

 

Quantidade de armazenamento de drives 

compatíveis: 2 

Níveis RAID: 0,1 

Leitor de cartões integrado: Sim 

3 

Memória DDR4 SO-DIMM 

8gb (PARA NUCS) 

• 8GB SO-DIMM DDR4 2666MHz 

1 Módulo de 8GB 1 x 260 pinos 

CAS Lactency 19 

Alimentação de 1.2V 

Organização - 1R * 8GB 

4 

Memória DDR4 SO-DIMM 

16gb (PARA NUCS) 

• Capacidade da memória incorporada 16 GB 

Configuração da memória (módulos x 

dimensões) 1 x 16 GB 

Tipo de memória interna DDR4 

Componente para Computador portátil 

Factor de forma de memória 260-pin SO-

DIMM 

Latência CAS 19 

Voltagem de memória 1.2,2.2,2.5,3.6 V 

Temperatura de funcionamento (T-T) 0 - 85 

°C 

Largura 69,6 mm 

5 

Disco SSD 240gb (PARA 

NUCS) 

• Tipo / Formato SSD 2,5P 7mm espessura 

Interface SATA III 6.0Gb/s 

Capacidade 240GB 

Velocidade de Leitura 563Mbps 

Velocidade de Escrita 511Mbps 

6 

Disco SSD 512 gb (PARA 

NUCS) 

• Tipo / Formato SSD 2,5 7mm espessura 

Interface SATA III 6.0Gb/s 

Capacidade 512GB 

Velocidade de Leitura 550Mbps 

Velocidade de Escrita 500Mbps 



 

 

7 

SD card 64gb • Capacidade de Armazenamento Interna: 64 

GB 

Velocidade de leitura: 150 mb/s 

Velocidade Máxima de Escrita: 70 mb/s 

8 

SD card 128gb • Capacidade de Armazenamento Interna: 128 

GB 

Velocidade de leitura: 170 mb/s 

Velocidade Máxima de Escrita: 90 mb/s 

9 

Adaptador Ethernet USB-C • Compatível com IEEE 802.3, 802.3u e 

802.3ab 

Chipset: RTL8153 

Velocidade de transferência de dados: 10, 

100, 1000 Mbit / s 

Interface do host: USB C 

Conectividade de série: Ethernet 

Quantidade de portas Ethernet LAN (RJ-

45): 1 

10 
Adaptador/Hub USB-C • Interface USB-C 

Adatadores: usb, hdmi, sd, rj, vga e ethernet 

11 

Disco externo 2.5"  4TB 

USB 3.0 

• Capacidade: 4 TB 

Interface: USB 3.0 

Compatibilidade: Windows e MAC 

Dimensões do produto: 117 mm x 80 mm x 

14,8 mm 

Peso do produto: 170 g 

12 

Volante Gaming Race Wheel 

Compatível com PS3, PS4, 

Xbox One, Switch e PC 

• Compatibilidade 

Nintendo Switch® PlayStation® 4 

PlayStation® 3 Xbox One PC- Windows® 

XP até Windows® 10 

Interfaces: usb 

 



 

 

Cabo Volante: 1.80 m  

Cabo Pedais : 1.60 m 

13 

USB JOYSTICK - PC / 

MAC 

• Tipo de unidade: Joystick 

Plataformas gaming suportadas: PC 

Número de botões: 4 

Tecnologia de conetividade: Com fios 

Interface de dispositivo: USB 

14 

Webcam • Megapixels 8 MP 

Resolução máxima de vídeo 1920 x 1080 

pixels 

Full HD Sim 

Auto focus Sim 

Capacidade de zoom Sim 

Ajuste do foco Automático 

Microfone incorporado Sim 

Interface USB 2.0 

 

LOTE 3 

# Descrição Especificações 

1 

Mesa gráfica com ecrã 16'' • Resolução:1920 x 1080（16:9） 

Tipo LCD:IPS 

Gama de cores:120% sRGB 

Cor do monitor:16.7M(8bit) 

2 

Mesa gráfica com ecrã 13.3'' • Resolução:1920 x 1080（16:9） 

Display Technology: AHVA 

Gama de Cores: NTSC 72% (CIE1931) 

(typ) 

Pen Technology: EMR 

 

LOTE 4 



 

 

# Descrição Especificações 

1 

Tablet tela de 13'' • Sistema operacional Android 11 

Processador Qualcomm Snapdragon 870 (8 

núcleos, 8x Kryo 585 @ 3,2 GHz) 

Processador gráfico Qualcomm Adreno 650 

Display 13 "2K (2160 x 1350) LTPS, 400 

nits, brilhante, DC Dimming, Dolby Vision, 

Multi-touch 10 pontos 

Memória RAM: LPDDR5 de 8 GB 

Armazenamento interno: 128 GB UFS 3.0 

Conectividade: WiFi 6 (802.11ax, 2x2) + 

Bluetooth 5.2 

Conexões: 1 x USB-C 3.1 Gen 2 (suporta 

transferência de dados, Power Delivery 3.0 e 

DisplayPort 1.4) 

1 entrada micro HDMI com suporte HDCP 

1.4 

Sensores: Sensor acelerômetro (G) 

e-Compass (Compass) 

Sensor de giroscópio 

Bateria: 10.000 mAh (Min.) / 10200 mAh 

(Tipo) 

 

LOTE 5 

# Descrição Especificações 

1 

Portátil 15.6'' (windows) • i7-11800H 2.4GHz 

15.6" FHD, IPS-Level 144Hz 45% NTSC 

6G GDDR6 placa de video RTX 3060 

Laptop GPU 

16GB (8G*2) DDR4 3200MHz 

512GB NVMe SSD 

Wi-Fi 6 AX201(2*2 ax) 



 

 

MSI Center with exclusive gaming mode 

MSI App Player for seamless gaming 

experience between mobile and PC 

Gaming keyboard with numpad 

2 

Portátil 16'' 

GAMING(windows) 

• Velocidade do processador3,2 GHz 

Velocidade máxima do processador: 

Até4,4GHz 

Sistema operativo Windows  

Tamanho do ecrã 16 " 

Resolução 2560 px1600 p 

Memória RAM32 GB 

Disco rígidoSSD 1 TB 

Placa gráficaNVIDIA GeForce RTX 3070 

Portas de entrada / saída3 USB 3.2 Gen 1 

1 HDMI 2.1 

1 Ethernet 

1 Combo Jack 3,5mm 

 

 

 

Em caso de necessidade, estes equipamentos referidos nos 5 lotes, poderão ser 

substituídos por outros equivalentes 

 

 

 

ANEXO I 

 

Mapa de quantidades 

 

 



 

 

Lote 1 

Tipo de Equipamento Quantidade 

Equipamento 1 6 

Equipamento 2 7 

Equipamento 3 1 

Equipamento 4 1 

Equipamento 5 8 

Equipamento 6 12 

Equipamento 7 3 

Equipamento 8 3 

Equipamento 9 5 

Equipamento 10 3 

Equipamento 11 4 

Equipamento 12 1 

Equipamento 13 24 

Equipamento 14 4 

Equipamento 15 1 

 

 

Lote 2 

Tipo de Equipamento Quantidade 

Equipamento 1 2 

Equipamento 2 6 

Equipamento 3 2 



 

 

Equipamento 4 6 

Equipamento 5 2 

Equipamento 6 6 

Equipamento 7 6 

Equipamento 8 4 

Equipamento 9 4 

Equipamento 10 4 

Equipamento 11 3 

Equipamento 12 2 

Equipamento 13 3 

Equipamento 14 5 

  

Lote 3 

Tipo de Equipamento Quantidade 

Equipamento 1 10 

Equipamento 2 5 

 

Lote 4 

Tipo de Equipamento Quantidade 

Equipamento 1 2 

 

Lote 5 

Tipo de Equipamento Quantidade 



 

 

Equipamento 1 2 

Equipamento 2 2 

 

 

ANEXO II  

 

Critério de adjudicação e modelo de avaliação 

  

A adjudicação será feita, por lote, ao abrigo do disposto na alínea b) do nº 1 do artigo 74º do 

CCP, ou seja, segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa para a entidade 

adjudicante, determinada pela avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução 

do contrato a celebrar submetido à concorrência, cumpridos todos os requisitos constantes no 

caderno de encargos. 

 

Em caso de empate, é adjudicada a proposta que resultar da escolha em função de sorteio (que 

deve obedecer às regras procedimentais constantes do Anexo III a este Caderno) a desenrolar 

presencialmente com os representantes dos concorrentes, devidamente credenciados, do qual 

se lavrará ata assinada por todos os presentes. 

 

 

ANEXO III 

Critério de desempate – SORTEIO 

 

Verificando-se a necessidade de desempate de mais de uma proposta, por lote, é 

adjudicada a proposta que resultar da escolha em função de SORTEIO que deve 

obedecer às regras procedimentais seguidamente enunciadas: 



 

 

 

1) O sorteio é realizado após a análise das propostas e verificada a igualdade entre duas ou 

mais propostas admitidas;  

2) Em sede do relatório preliminar consta a referência aos lotes, se for o caso, bem como aos 

concorrentes e preços das propostas, com notificação da data, hora e local onde será realizado 

o sorteio e metodologia, cumpridora dos n.ºs 3) a 9) infra; 

3) O sorteio é público e presencial, participando os membros efetivos do júri e, assim o 

entendam, os representantes dos concorrentes, credenciados para efeitos da sua identificação, 

além de terceiros, interessados ou não, no procedimento;  

4) Do sorteio é lavrada ata, assinada pelos membros do júri e representantes dos concorrentes 

presentes, sendo que a recusa destes constará da ata como incidente;  

5) O sorteio é, por regra, realizado pelas 10.00 horas do dia notificado, sempre até ao terceiro 

dia útil seguinte ao da notificação e decorridas que sejam 24 horas corridas da mesma, a ter 

lugar na sala de reuniões dos Serviços Administrativos;  

6) O sorteio é puro, sem condicionantes, e obedecerá ao tipo “sorteio de bolas/cartões”, nos 

termos da metodologia infra:  

a) São colocadas bolas/cartões de cores diferentes, incluindo bolas/cartões branca e preta, 

em saco preto, não passível de ser vislumbrado o conteúdo;  

b) O n.º de bolas/cartões inserido é correspondente ao n.º de propostas a desempatar, 

incluindo, como regra, sempre, as(os) bolas/cartões branca(o) e preta(o);  

c) Para efeitos da extração das(os) bolas/cartões, a ordenação dos concorrentes é 

estabelecida pela seriação da ordem de apresentação das propostas por correio eletrónico 

através do endereço https://www.acingov.pt;  

d) Cada concorrente tem direito a extrair uma bola/um cartão, cumprindo aos membros do 

júri garantir tal, sendo que na ausência, ou recusa, do representante de qualquer 

concorrente, cumpre ao presidente do júri a extração da(o) bola/cartão em substituição 

daquele;  

https://www.acingov.pt/


 

 

e) Para efeitos de ordenação das propostas, a cor das bolas/dos cartões tem a seguinte 

valoração: 

1.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a(o) bola/cartão branca(o);  

2.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a(o) bola/cartão preta(o);  

3.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a(o) bola/cartão azul;  

4.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a(o) bola/cartão verde;  

5.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a(o) bola/cartão vermelha(o);  

f) Para efeitos do disposto em b), caso o n.º de propostas a desempatar seja igual a 2, as(os) 

bolas/cartões a inserir serão apenas a(o) branca(o) e a(o) preta(o);  

g) Para efeitos do disposto em e), caso o n.º de propostas a desempatar seja superior a 5, 

cumpre ao júri, definir, no relatório preliminar, o posicionamento subsequente à 5.ª Posição 

em função da seriação de extração da cor das(os) bolas/cartões [ex.: “6.ª Posição: Proposta 

do concorrente que extrair a(o) bola/cartão (mencionar a cor)”, adotando-se idêntica 

metodologia sucessiva, em função do n.º de bolas/cartões de cor inseridas no saco para 

efeitos do sorteio];  

7) No caso de procedimento por lotes, o sorteio é realizado em cada um dos lotes em que tal se 

verifique essa necessidade, sendo que tal ato se realiza sequentemente em função do n.º do lote 

(1.º no lote 1; 2.º no lote 2, e assim sequentemente em cada um dos lotes seguintes);  

8) Para efeitos do disposto em 7), do ato de sorteio, ainda que o mesmo se realize em mais do 

que um lote, será lavrada ata única;  

9) Depois de anunciados, pelo presidente do júri, os resultados, o sorteio é dado por encerrado. 

 

O Reitor, 

 

 

 (Professor Doutor Mário Lino Barata Raposo) 
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